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PARECER 

 
 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 
 

PROJETO DE LEI Nº 053/2021 – ALTERA O ARTIGO 58 DA LEI MUNICIPAL N.º 3.297, 
DE 09 DE ABRIL DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
ARACRUZ – IPASMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 
AUTOR:  Poder Executivo Municipal 
 
RELATOR: Jean Carlo Gratz Pedrini 
 

I - RELATÓRIO 
 

Trata-se do Projeto de Lei nº 053/2021 – ALTERA O ARTIGO 58 DA LEI MUNICIPAL 
N.º 3.297, DE 09 DE ABRIL DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
ARACRUZ – IPASMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  de autoria do Poder Executivo 
Municipal. A matéria foi submetida a análise da Comissão de Justiça que exarou 
parecer favorável.  

 
II – FUNDAMENTAÇÃO 

 
Há de se esclarecer, primeiramente que as comissões são órgãos técnicos 
criados pelo Regimento Interno com a finalidade de discutir e votar proposições 
que são apresentadas a Câmara. Com relação a determinadas proposições e 
ou projetos, as comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o 
assunto, por meio de pareceres.  
 
A Procuradoria, juntamente com a Comissão de Constituição, Legislação, 
Justiça e Redação foram favoráveis a matéria em comento. 
 

III – DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA 
FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

 
A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de contas-Comissão 
Permanente criada na forma do Art. 28, II, do Regimento Interno desta Casa, tem 
por objetivo de realizar estudos e emitir pareceres sobre as matérias submetidas 
ao seu exame, devendo se manifestar acerca do aspecto Econômico- 
Financeiro das Proposições. 
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Ainda no que se refere a Comissão de Finanças são atribuições 
desta, se manifestar sobre as matérias especificas como abertura de credito 
adicional, matéria tributária, operações indiretamente, que alterem 
indiretamente a despesa ou receita do Município, ou repercutam no patrimônio 
Municipal, incluindo aquelas que tratem do plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
 
Orçamentarias e, privativamente, do projeto de Lei referente ao orçamento 
Anual das prestações de contas do Prefeito e da mesa da Câmara. 
 
A comissão também deve se manifestar sobre todas as Proposições que, quando 
ao  aspecto  financeiro,  concorra,  diretamente  para  aumentar  ou  diminuir  a 
despesa,   assim   como   a   receita   Pública,   bem   como,   nas   proposições 
decorrentes das competências previstas no Art. 40 da Constituição Estadual e o 
Art. 84 da lei Orgânica do Município. 
 
Analisando a proposta podemos perceber que a matéria envolve aspecto 
financeiro. 

IV - VOTO DO RELATOR 
 

A presente proposta de Projeto de Lei Municipal SE FAZ NECESSÁRIA, em virtude 
da publicação da Portaria n.º 19.451, de 18 de agosto de 2020, da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, dispondo sobre 
as novas regras da Taxa de Administração para custeio das despesas correntes 
e de capital necessários à organização e o funcionamento do órgão ou 
entidade gestora do RPPS. 
 
Foi editada a Portaria nº 19.451, de 18 de agosto de 2020, do Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, que estabeleceu novos 
parâmetros sobre a administração dos Regimes Próprios de Previdência Social, 
determinando a alteração do percentual da taxa e a sua base de cálculo, que 
fez necessária a alteração da Lei. 
 
Segundo a Portaria nº 10, de 08 de setembro de 2017, da Secretaria da 
Previdência, do Ministério da Fazenda, estabelece uma metodologia de 
classificação dos RPPS (Indicador de Situação Previdenciária), no qual o IPASMA 
está enquadrado como um RPPS de Médio Porte do ISP-RPPS. Em razão disto, a 
taxa de administração devida ao IPASMA passará, com a aprovação deste 
projeto de lei complementar, a até 3,0% (três inteiros por cento) sobre o 
somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior. 
 
Além disso, a Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, com redação 
dada pela Portaria nº 19.451, de 18 de agosto de 2020, estabelece no seu art. 
15, § 5º o seguinte: 
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Art. 15 (...) 
§ 5º A lei do ente federativo poderá autorizar que a Taxa de 
Administração prevista no inciso II do caput, desde que 
financiada na forma do inciso I do caput, destinada ao 
atendimento das despesas de que trata o § 6º e embasada 
na avaliação atuarial do RPPS, na forma do disposto no art. 
51 da Portaria MF nº 464, de 2018, seja elevada em 20% (vinte 
por cento), ficando os limites alterados para: 
 
I - 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento), 2,88% (dois 
inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), 3,6% (três 
inteiros e seis décimos por cento) ou 4,32% (quatro inteiros e 
trinta e dois centésimos por cento), respectivamente, se 
adotados pela lei do ente federativo os percentuais anuais 
máximos previstos nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do inciso II do 
caput; 

 
Dessa feita analisando o impacto financeiro temos um cenário de diminuição de 
receita para o IPASMA, contudo é imperioso e se faz necessário que o município 
se adeque até o prazo de 31/12/2021 a legislação Federal Portaria n.º 19.451, de 
18 de agosto de 2020, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do 
Ministério da Economia. Assim, acompanhando da Comissão de Constituição, 
Legislação, Justiça e Redação, emito parecer FAVORÁVEL a matéria. 
 
 

Aracruz-ES, 02 de dezembro de 2021. 
 
 

Jean Carlo Gratz Pedrini  
Relator 

 


